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INTRODUÇÃO 


De pequeno à grande centro, atrasada ou desenvolvida, antiga ou recente, toda cidade 
apresenta uma organização sócio-espacial e cultural que expressa as atividades econômicas e os 
costumes e tradições dos seus habitantes. E isso depende do processo histórico da formação, 
ocupação e evolução do espaço e da condição do quadro natural, ou seja, do local de sua inserção. 
O homem, durante seu processo de desenvolvimento social, estruturou o espaço urbano, de acordo 
com as suas necessidades de moradia, trabalho e lazer, o que caracteriza um padrão espacial se 
apresenta de modo diferente em cada cidade, revelando características próprias originadas daquilo 
que podemos chamar de cultura urbana ou cultura das cidades. 

As mudanças socioeconômicas e culturais, resultantes do desenvolvimento social, geram 
transformações na forma de organizar o espaço urbano. Nos últimos anos, temos assistido o 
surgimento de uma nova forma de estruturação espacial e uma acelerada transformação das cidades. 
Porém, nos centros tradicionais a ausência de um planejamento urbano adequado faz com seus 
espaços públicos, edifícios, casas e monumentos sejam parcialmente abandonados por parte de 
algumas camadas da população, sob a justificativa de não oferecerem condições de desenvolvimento 
da vida coletiva como antes. Inúmeros motivos são alegados, entre eles, a insegurança nas ruas e o 
crescimento da violência. 

Com o crescimento da cidade em novas direções, os bairros centrais vêm sofrendo uma 
transformação em sua ocupação que paulatinamente vai deixando de ser predominantemente 
residencial, passando a conviver cada vez mais com uma grande diversidade de usos. 

O bairro de São José, localizado no centro da cidade do Recife, está dentro deste panorama 
de abandono e decadência. Em meados da década de 1930, esse bairro era habitado por 
comerciantes, funcionários públicos, portuários e outros representantes da classe média do Recife. 
Porém, nas últimas décadas deixou de ser uma zona eminentemente residencial, onde atualmente, 
poucas são as famílias que aí residem, para se tomar uma área predominantemente comercial com 
uma grande quantidade de prédios abandonados e ociosos. 


Portanto, este trabalho tem por objetivo resgatar o passado histórico e a formação do espaço 


urbano do bairro de São José, analisando o início da sua ocupação urbana e suas principais 
atividades econômicas. Busca observar sua ocupação e dinamismo atual, procurando analisar os 
elementos formadores da paisagem urbana. 

A importância desta área reside no fato de ser a porção mais antiga da cidade, juntamente 
com os bairros do Recife, Santo Antonio e Boa Vista, sendo uma das primeiras a ser ocupada por 


estabelecimentos comerciais, residências e monumentos históricos - culturais. 


Quanto aos procedimentos metodológicos, num primeiro momento foi feito um levantamento 
minucioso das informações em bibliotecas, Internet, revistas e jornais, sobre o espaço em foco; num 
segundo momento foram realizadas constantes visitas ao bairro e áreas adjacentes, para uma melhor 
compreensão do mesmo. Em algumas destas visitas foram realizadas entrevistas com moradores 
antigos e comerciantes informais. 

Também foi feita uma filmagem, mostrando o bairro num dia de domingo e o contraste com o 
movimento em dia de semana. E imagens dos pontos turísticos mais conhecidos. Também foi 
realizado registro fotográfico dos mesmos. 

Os órgãos visitados foram fontes de informações sem as quais seria inviável finalizar este 
trabalho como: o Museu da Cidade do Recife, onde foram encontrados livros sobre a história do 
bairro e as fotos antigas que se encontram nesse trabalho de pesquisa. A Fundação Joaquim 
Nabuco, de onde foram utilizadas apenas informações disponibilizadas em seu endereço eletrônico. 
Na Prefeitura da Cidade do Recife foi obtido um mapa contendo os diversos bairros, porém sem suas 
delimitações. Outros órgãos visitados foram o Arquivo Público, FIDEM, o Gabinete Português de 
Leitura, a URB (Empresa de Urbanização do Recife) e o Instituto Histórico, Arqueológico e Geográfico 
do Estado de Pernambuco. Ressalta-se as informações disponibilizadas pelo NAPA/DCG/UFPE 
(Núcleo de Apoio à Pesquisa Geográfica) de grande valia para esta pesquisa. 

Posteriormente foram feitas análises e interpretações das informações levantadas com o 
objetivo de identificar as relações existentes entre os indicadores socioeconômicos e o espaço em 


foco, dando sequência à elaboração da redação final da pesquisa. 


1 ESTUDO DO ESPAÇO URBANO: FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 


1.1 Concepções relativas ao espaço e paisagem 


Para uma melhor compreensão e leitura do espaço construído do Bairro de São José, inicia- 
se o debate teórico —- metodológico, tomando-se como base a noção de espaço enquanto categoria 
de análise, ressaltando-se que a sua abordagem permite inúmeras discussões e que não há 
pretensão de esgotá-las. 


Um conceito básico é que o espaço segundo Santos (1985, p. 49), 


“Constitui uma realidade objetiva, um produto social em permanente 
processo de transformação. O espaço impõe sua própria realidade; por isso 
a sociedade não pode operar fora dele. Consequentemente, para estudar o 
espaço, cumpre apreender sua relação com a sociedade, pois é esta que 
dita a compreensão dos efeitos dos processos (tempo e mudança) e 
especifica as noções de forma, função e estrutura, elementos fundamentais 


para a nossa compreensão da produção do espaço”. 


A compreensão da organização e evolução do espaço só é possível mediante a interpretação 
dialética do processo, forma função e da estrutura como categorias! do método geográfico. Esses 


conceitos considerados em conjunto e relacionados entre si constroem uma base teórica e 


metodológica que possibilita a discussão dos fenômenos espaciais em totalidade (SANTOS, 1985, 
p.52) 

Outras visões relativas de espaço podem ser observadas, desde sua concepção como o 
próprio meio físico sobre o qual a sociedade vive, até sua dimensão enquanto totalidade social 
composto tanto pelo substrato físico como pelas relações sociais (econômicas, ideológicas, culturais, 
religiosas, políticas). As diversas formas, dimensões e interações espaciais desenham o espaço 


geográfico, o qual conforme Correa (1995, p. 44), 


“E a morada do homem, absoluto, relativo, concebido como planície 
isotrópica, representado através de matrizes e grafos, descrito através de 
diversas metáforas, reflexo e condição social, experenciado de diversos 
modos, rico em simbolismos e campo de lutas. O espaço geográfico é 


multidimensional”. 


Segundo Santos (1999), paisagem e espaço não são sinônimos. “O espaço resulta do 
casamento da sociedade com a paisagem por isso paisagem e espaço são um par dialético. 
Complementam-se e se opõem” (SANTOS, 1996, p. 72). A paisagem é o aspecto visível do espaço, é 
a sua expressão formal, aparente. Assim, ela é histórica, social e concreta. O espaço é conteúdo, são 
as relações sociais em movimento e um sistema de valores em contínua transformação. 

Santos (1999, p. 83) ainda fala que “a paisagem é o conjunto de formas, que num 
determinado momento, exprimem as heranças que representam as sucessivas relações localizadas 
entre o homem e a natureza. O espaço são essas formas mais a vida que as anima”. 

Assim, a paisagem existe enquanto forma (uma casa vazia, um terreno baldio). São os 
movimentos da sociedade que animam as formas espaciais, atribuindo novas funções a essas 
formas, transformando e organizando o espaço. “A forma já utilizada é coisa diferente, pois seu 
conteúdo é social. Ela se torna espaço, porque forma — conteúdo” (SANTOS, 1999, p. 88). 

Na análise do espaço Santos (1996, p. 73) afirma ainda que este é “o resultado de soma e de 
síntese, sempre refeita, da paisagem com a sociedade através da espacialidade”. Acrescentando que 
a espacialização é um momento da inserção territorial dos processos sociais, ou das relações sociais 


geografizadas, o momento da incidência da sociedade sobre um determinado arranjo espacial. 


1.2 O espaço urbano 


Não é tão fácil conceituar o termo cidade, mesmo que vários autores busquem uma definição 
mais clara e objetiva, cada pessoa tem uma definição própria, a qual satisfaça os seus anseios e 
objetivos. 

Dentro do contexto da geografia urbana a cidade é a forma, enquanto que espaço urbano é 
conteúdo, são as próprias relações que se materializam no espaço, portanto fica impossível fazer 
uma separação absoluta entre espaço urbano e cidade. 

No presente estudo se considera a cidade como espaço urbano (CORRÊA, 1989). É por meio 


do espaço urbano que podemos conhecer o cotidiano e o aspecto visível das cidades, dos bairros e 


os elementos característicos formadores da paisagem urbana como: as ruas, as praças e as 


edificações, etc. 


“O interesse em conhecer e atuar sobre a cidade deriva do fato de ela ser o 
lugar onde vive parcela crescente da população. Mas também de ser o lugar 
onde os investimentos de capital são maiores, seja em atividades 
localizadas na cidade, seja no próprio urbano, na produção da cidade e 


mais: de ser o principal lugar dos conflitos sociais”. (CORRÊA, 1989, p. 5). 


Na análise do espaço urbano, a paisagem é uma importante categoria, à medida que, pela 
observação atenta e criteriosa, ela fornece pistas para a compreensão desse espaço. A observação 
da paisagem urbana permite perceber a espacialização das diferentes classes sociais, bem como as 
áreas deterioradas, segregadas, nobres ou em processo de valorização, as quais são facilmente 
reconhecidas na paisagem através de formas antigas que permanecem para além das funções que 
as criaram (SANTOS, 1999). 

Analisando a cidade do ponto de vista da paisagem geográfica Castro (1954, p. 25), 
diferencia paisagem urbana, da paisagem rural: “na primeira os produtos de elaboração humana 
atingem um máximo de concentração, deixando quase que apagados os traços da paisagem natural, 
enquanto que na paisagem rural os motivos naturais predominam sobre os traços culturais”. 

A cidade também pode ser analisada com uma representação espacial dos valores culturais. 
Castro (1954, p. 27) enfatiza a cidade como uma representação espacial dos valores culturais. “A 
cidade se projeta na paisagem como um signo da vitória do cultural sobre o natural” e acrescenta que 
esta é a “mais complexa e grandiosa expressão material da ação do homem como fator geográfico”. 

Organizando e aperfeiçoando suas técnicas a cidade foi se especializando. Após um 
determinado estágio de evolução humana caracterizado pela maneira de estocar alimentos 
provenientes da agricultura e da criação de animais surge um novo tipo de sociedade e a partir desta 
começa a se desenvolver as primeiras cidades. O surgimento das cidades acelerou fortemente a 
transformação social e cultural do espaço geográfico. 

O processo de evolução tornou as cidades cada vez mais complexas, com uma organização 
interna a partir da divisão técnica (áreas comerciais e de serviços, áreas industriais, etc) e social do 
trabalho (classes sociais, em bairros heterogêneos) e estabelecendo diferentes formas de utilização 
do espaço urbano e suas inter-relações. 

Considerando a evolução urbana, o surgimento das cidades está diretamente relacionado aos 
níveis de organização humana, cada qual caracterizada pelos padrões sociais existentes em cada 
momento histórico. 


Para Andrade, (1979, p.71), a formação das cidades, 


“Deve ser encarada como resultado de um processo ainda em evolução. 
Não se pode desenvolver estudos urbanos isolados levando em 
consideração apenas os dados estatísticos de um determinado momento ou 


de um determinado período, de vez que a cidade, a aglomeração e a própria 


rede urbana se organizam e se desenvolvem em função da implantação e 


do desenvolvimento de um sistema econômico”. 


No mundo subdesenvolvido, de modo geral, a cidade é produzida não em função das 
necessidades reais da população e sim em função de interesses políticos, econômicos e do poder 
público (este tendendo a privilegiar os interesses da classe dominante). O espaço urbano é objeto de 


grande demanda, por ser o local da acumulação de capital e de reprodução da força de trabalho. 


“No que se refere à cidade, ela é analisada também em sua dimensão 
histórica, produto da divisão do trabalho. Isso significa que a cada 
momento, a cidade vai assumir dimensões e conteúdos diferentes. Hoje, 
sob o capitalismo, a cidade é analisada, pelo processo de acumulação, 
como condição para a reprodução do capital em escala cada vez mais 
ampliada do capital. Ela está, assim, submetida às leis da acumulação 
capitalista. Daí a estreite relação entre o capital e o processo de 
urbanização” (CARLOS, 1994, p 163). 


Dessa forma, a análise do espaço urbano vem mais recentemente se dando através de 
fundamentações teóricas baseadas nas relações sociais de produção e enquanto produto histórico. 


Neste contexto, 


“A geografia urbana não se contenta mais em descrever a morfologia da 
cidade. Agora ela analisa a cidade como campo privilegiado das lutas de 
classes... Estuda-se, por exemplo, a questão da moradia, articulando a 
divisão do trabalho - processo de apropriação e a renda da terra. O 
desemprego, o subemprego e a inserção do trabalhador no processo 


produtivo estão incorporados à vida urbana” (CARLOS, 1994, p. 179). 


Dentro desta abordagem Corrêa (1989, p. 11) mostra que “o espaço urbano capitalista — 
fragmentado, articulado, reflexo, condicionante social, cheio de símbolos e campo de lutas — é um 
produto social resultado das ações acumuladas através do tempo e engendradas por agentes que 
produzem e consomem espaço”. 

Vale salientar de acordo com Corrêa (1989) que esses agentes sociais modeladores do 
espaço urbano e que atuam de forma complexa num constante processo de organização e 
desorganização espacial são formados por: i) grandes proprietários industriais e de grandes 
empresas comerciais. ii) os proprietários de terras; iii) os promotores imobiliários (incorporadores, 
construtores, corretores, etc.); iv) o Estado (através da implantação de serviços públicos, como 
sistema viário, calçamento, água, iluminação, parques, taxas e impostos, regulamentação do uso do 
solo urbano, etc.) e v) os grupos sociais excluídos (ocupando os cortiços, as favelas, etc.). 

Ainda segundo Carlos (1994, p. 192) este enfoque ajuda “a pensar o urbano como um 
movimento contraditório, enquanto unidade do diverso, permitindo analisar as contradições que estão 


na base de explicação da realidade urbana”. 


Verifica-se que nas reflexões de alguns pensadores sobre a cidade está a preocupação de 
acompanhar e evidenciar o processo de complexificação do urbano, no sentido de uma melhor 


compreensão de suas contradições, conflitos e práticas sociais, como evidencia Carlos (1994, p.159) 


“Os geógrafos urbanos vêm realizando um trabalho de pesquisa que se 
pode dizer mais reflexivo, em que os fenômenos são aprendidos em sua 
dimensão histórica. Assim, ultrapassa-se o fenômeno indicando uma direção 
capaz de entender a natureza do urbano para, com isso, poder se pensar na 


sua transformação; e reflete-se sobre o sujeito que produz a cidade”. 


Na atualidade o entendimento do espaço urbano também passa pela análise das novas 
práticas de gestão administrativa e das estratégias de políticas participativas. Bitoun (1994, p.45) em 
seu trabalho sobre o espaço urbano do Recife diz que sua interpretação, “passa pela análise, em 
quadros territoriais, da relação do público e do privado. Pelas práticas territoriais que se tornam 
visíveis, identificam-se, no primeiro, a cidadania, a lei e os serviços coletivos; no segundo, o 


patrimonialismo, o familismo e a proteção”. 


1.3 Conceitos de centro urbano 


Para melhor compreender o espaço do bairro de São José apresenta-se a seguir alguns 
comentários sobre a definição de centro, como ele é formado e explicar um pouco sobre a sua 
gênese. 

O centro surge a partir de uma aglomeração territorial organizada, que na cidade capitalista 
contemporânea está ligada ao mercado. Esta organização é chamada por Castells apud Villaça 
(1998, p. 238) de “estruturada” porque não se organiza ao acaso ou aleatoriamente, mas seguindo 
uma lógica, ou seja, a lógica de mercado. 

Segundo Villaça (1998, p. 239), o centro resulta de um intenso desenvolvimento da vida 
social que promovem o surgimento de diferentes atividades (comércio, prestação de serviços 
diversos, administrativas, religiosas etc) que exigem o deslocamento constante de muitas pessoas 


que convergem para um mesmo ponto, e às vezes ao mesmo tempo. 


“Admitamos uma aglomeração de cerca de trinta ou quarenta casas, na 
qual não tenha surgido ainda nenhuma instituição coletiva ou comunitária: 
nem governo, nem organização religiosa. Se todas as famílias forem 
totalmente autônomas, não constituírem uma aglomeração organizada, 
nenhuma lógica deverá presidir a aglomeração — na verdade ela não teria 
razão de ser. Não há disputa pelas localizações, a não ser por eventuais 
facilidades naturais (acesso à água por exemplo, caso ela seja disponível 
em apenas alguns locais). A partir do momento em que se desenvolvem 
relações sociais entre essas famílias e passa a haver atividades e 
interesses em comum, surgem a cooperação e a interdependência entre 


elas. A partir do momento em que elas se organizam para produzir e 


consumir, passa a haver necessidade de instituições comuns. Surgem, 
então, os deslocamentos espaciais regulares e socialmente determinados e 
disputas ocorrem por localizações em função do domínio ou controle do 
tempo e energia gastos nos deslocamentos espaciais. Surge um ponto que 
otimiza os deslocamentos socialmente condicionados da comunidade como 
um todo — um centro. O centro surge então a partir da necessidade de 
afastamentos indesejados mais obrigatórios. Ele, como todas as 
“localizações” da aglomeração, surge em função de uma disputa: a disputa 
pelo controle (não necessariamente minimização) do tempo e energia 
gastos nos deslocamentos humanos. Só nos casos mais simples e 
elementares de aglomeração essa disputa se dá pela minimização dos 
tempos de deslocamentos. À medida que a aglomeração e a sociedade se 
tornam complexas, é possível que famílias, grupos ou classes optem por 
aumentar os tempos de deslocamento — as classes que podem optar se 
deslocam para a periferia, por exemplo -, mas isso ocorre trocando-se 
aumento de tempo de deslocamento por alguma vantagem (um lote grande, 
por exemplo). O que as classes sociais procuram — e do que a classe 
dominante não abre mão — é a possibilidade de controle do tempo de 


deslocamento, possibilidade de opção”. 


O centro é o lugar onde a cidade mais pulsa e melhor realiza o seu destino de pontos de 
troca e de encontros. No centro se costumam fincar os monumentos que evocam as origens, a 
vocação e os objetivos da comunidade ali instalada. 

O centro urbano sempre atraiu a maior quantidade de deslocamentos (viagens), pois 
acumulam os deslocamentos de força de trabalho — os que ali trabalham — com os de consumidores — 
os que ali fazem compras e usam os serviços.“Os centros de nossas metrópoles são áreas 
complexas constituídas por várias subáreas, caracterizadas por certa concentração de atividades do 
setor terciário” (VILLAÇA, 1998, p. 254).. 

Ainda conforme Villaça (1998, p. 243), 


“Entende-se por condições de deslocamentos aquelas que produzem e 
resolvem os problemas de deslocamentos — a produção das localizações 
(os “pontos”) boas (ou más) para morar, para construir um supermercado, 
para abrir uma pré-escola ou um salão de beleza, para construir em centro 
empresarial, etc. As que resolvem os problemas de deslocamento são o 
sistema viário (ruas, metrôs, vias elevadas, viadutos, túneis, bem como a 
localização dos metrôs, dos túneis, etc.) e os veículos (veículos particulares 


e públicos)”. 


Hoje em dia, o afastamento / distanciamento do centro pela população, resultante da 
decadência destes (também chamados CBDs — Central Business District) e pela segregação 


socioespacial é evidente em muitas cidades. Os novos bairros que surgiram a partir da década de 


1960 (no caso do Recife, Boa Viagem é um exemplo) sempre tentaram levar o centro para a sua 


direção. 


2 CARACTERIZAÇÃO GEOAMBIENTAL DO BAIRRO DE SÃO JOSÉ 
2.1 Situação geográfica 


Para compreender melhor o processo de urbanização e as dinâmicas evolutivas do bairro de 
São José é preciso entender os elementos de fixação do bairro onde os princípios de localização e de 
extensão têm que ser levados em consideração. A sua posição, ou seja, situação geral geográfica e 
situação local topográfica, a primeira destaca-se as conexões estabelecidas entre o organismo 
urbano e os fundamentos geográficos da cidade dentro ao qual o bairro se encontra enquadrado. Na 
segunda, topográfica, evidencia-se a dependência do sítio onde o bairro está assentado, ou seja, a 
dependência da paisagem natural que lhe fomeceu os elementos indispensáveis ao seu 
assentamento (CASTRO, 1954). 

O bairro de São José, um dos mais antigos e tradicionais bairros do Recife, possui uma área 
de 178 hectares. Nos seus primórdios, o local correspondia junto com o bairro de Santo Antônio, ao 
que já foi a ilha de André de Albuquerque. Situado na parte central e mais urbana da cidade tem 
como referências o Mercado de São José; o estuário do Pina; a antiga Casa de Detenção, hoje 
transformada em Casa da Cultura; a Estação Central, onde hoje se encontra o Museu do Trem; a 
praça Sérgio Loretto e, sua espinha dorsal, as Ruas da Concórdia e Imperial. 

E para conhecermos melhor o bairro de São José é necessário primeiramente fazer a sua 
localização geográfica. O bairro está situado na microrregião do Recife que pertence a Mesorregião 
Metropolitana de Recife. E encontra-se na metrópole Recife. 

O bairro de São José está inserido na RPA1 — região político administrativa. Essa divisão 
reflete a realidade dos diferentes territórios existentes na cidade, do ponto de vista das relações 
sociais que neles se desenvolvem ou da realidade econômica da população que neles vivem. Esta 
região, além deste bairro é formada pelos seguintes: Boa Vista, Cabanga, Coelhos, Ilha do Leite, Ilha 
Joana Bezerra, Paissandu, Recife, Santo Amaro, Santo Antonio e Soledade. 

A RPA1 é a menos expressiva em população, pois incorpora bairros onde predominam 
atividades financeiras comerciais e de serviços, que retém 5,49% do total da população da cidade e 
também é a que menos agregou população. Nela a densidade de pobres é superior a 200 habitantes 
/ hectare, isso é devido à dificuldade de expansão das áreas pobres inseridas nessa área (PCR/RPA 
1, 2004). 


3 PROCESSO HISTÓRICO E CULTURAL DE FORMAÇÃO E OCUPAÇÃO DO BAIRRO DE SÃO 
JOSÉ 
3.1 Formação do bairro 


Antes da chegada dos holandeses em 1630 a cidade do Recife dependia de Olinda (onde os 
representantes da aristocracia do açúcar moravam). Os invasores preferiram fixar moradia em Recife, 


seja pela semelhança com o seu país de origem ou pela dificuldade em fortificar Olinda. A ocupação 


do Recife começou a ser feita pelos antigos moradores de Olinda, que foi incendiada pelos 
holandeses, por soldados, colonos e imigrantes judeus. (PCR/RPA 1, 2004) 

O início da ocupação dos bairros de São José e Santo Antônio, localizados na Ilha de Antônio 
Vaz, deu-se no começo do século XVII, quando os franciscanos começaram a levantar o Convento de 
Santo Antônio (1606). Nessa época como a ligação com o bairro do Recife se fazia por pequenas 
embarcações, o crescimento urbano foi lento. Nesse período, conforme Galvão (1927) a área da 
freguesia de São José situada na parte ao sul da Ilha de Antônio Vaz era composta por pequenas 
casas de pescadores e cinco cacimbinhas conhecidas por cacimbas de Ambrosio Machado. 

Os bairros de Santo Antônio e São José que integravam a cidade Maurícia, desde a sua 
formação, sempre houve muita dificuldade em separá-los, como até hoje ainda existe esse problema 
como já foi dito anteriormente quando se tratou de especificar os seus limites. Porém, eles 
permaneceram unidos legalmente até 1844. Segundo Berguedof Elliot, apud Cavalcanti (1998, p. 48) 
“somente com a Lei Provincial nº 132, de 2 de maio de 1844, a freguesia de São José foi 
desmembrada da de Santo Antônio”. Tendo como matriz provisória à igreja de Nossa Senhora do 
Terço até 1864, quando foi construída a matriz de São José. 

Na década de 40, com o processo de urbanização, resultou na demolição de algumas igrejas 
e ruas. Uma dessas foi a Igreja dos Martírios, edificada em 1782, que foi demolida para a abertura da 
Avenida Dantas Barreto, concluída em 1973. Esse monumento não possuía um grande valor artístico, 
mas por causa da sua importância histórica teve grande repercussão nacional. (ARLÉGO, 1987). 

Mas a área ainda apresenta um acervo considerável de edificações antigas do século XVIII, 
XIX e do início do século XX, constituindo vários conjuntos, onde se observa, em grande parte, o 
traçado primitivo da trama urbana. Essa trama do sistema viário é caracterizada pelas ruas estreitas, 


becos e vielas tortuosas que se abrem, de vez em quando, em pátios. 


3.2 O patrimônio histórico-cultural: importante ferramenta para o desenvolvimento do bairro de 
São José 


O bairro de São José é fortemente marcado pela presença de um rico patrimônio histórico- 
cultural formado por um conjunto arquitetônico relacionado as suas antigas igrejas, capelas, forte, 
casarões, sobrados etc distribuídos pela várias ruas que o constituem. 

O bairro de São José possui uma característica cultural muito diversa, pois ao mesmo tempo 
em que se observa uma arquitetura no estilo Rococó, também se podem achar construções 
comerciais que indicam a praticidade das edificações do século XX. Encontram-se prédios que às 
vezes são casarios, com muitas de suas fachadas ostentando azulejos portugueses e franceses ou 
uma loja de comércio varejista sem nenhuma preocupação com a estética, ou muitas vezes com 
reformas danosas ao patrimônio. 

Esses atrativos histórico-culturais vêm sendo considerados atualmente como grandes 
motivadores de demanda turística e de geração de emprego, por isso precisam de um planejamento 
de gestão e preservação permanente visando o seu aproveitamento racional. Entretanto deve ser 
ressaltado, que este patrimônio não deve ser visto apenas como recurso econômico para o turismo, 


mas como uma herança cultural passível de ser vivenciada por toda a comunidade. 


4 DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO 
4.1 Distribuição da população 


O bairro de São José, enquanto núcleo urbano também é analisado a partir da distribuição de 
sua população, mostrando-se o seu crescimento, composição (origem, sexo e faixa etária), atividades 
e condições socioeconômicas. 

O bairro de São José, desde a sua formação se destacou como centro habitacional, 
geralmente formado por famílias da classe média baixa, viajantes e aventureiros, além de possuir 
uma atividade comercial, ligada as feiras de gêneros alimentícios. Segundo Galvão (1927, p.61), em 
fins do século XVIII (aproximadamente 1787), foi criada no governo de D. Thomaz José de Mello a 
“ribeira de São José, na actual praça do Mercado ou da Penha, onde, em 62 casinhas com alpendres 
corridos e 128 bancos, fazia-se a venda de viveres, de peixes cames, etc.” 

Segundo Matos, 1997, p. 12: 


“São José deixou a muito de ser zona residencial. O comércio e os serviços, 
bem mais do que a indústria, ocupam praticamente todos os seus espaços. 
Não há mais casas de família, e muito menos quintais e hortas, destino 
decerto inevitável por conta da sua localização. Apenas como exemplo: todo 
o trecho nucleado pela Rua das Calçadas se transformou em vazio 
residencial e em pujança comercial. Quase ninguém mora mais em São 
José. Todo o mundo trabalha, vive ou sobrevive em São José. O quadro se 
modifica com a inclusão do Coque, que nasceu de São José como o metrô 
nasceu do trem. Nesse caso, se não se considerar o Coque como uma 
“república independente”, o bairro salta aí para uns dez mil habitantes, 


talvez vinte. Que o diga o censo eleitoral”. 


Analisando esse texto de Matos podemos observar que na atualidade a maioria das famílias 
está concentrada na favela do Coque, onde grande parte dos imóveis é destinada à habitação 
familiar. A grande maioria desses habitantes é de baixa renda e tem ocupação em atividades 
informais e no subemprego. Nas ruas mais centrais, existe pouca moradia, são algumas casas 
espalhadas em ruelas, ou em algumas habitações precárias com um a até dois andares, ou mesmo 
em apartamentos, com até quatro andares. Andando pelo bairro nos dias de bastante movimento 
(segunda a sábado, horário comercial) e nos dias de pouco movimento (sábado no final da tarde, 
domingos e feriados) se chega à conclusão que a população flutuante é mais significativa que a 


residente. 


4.2 As atividades econômicas 


Desde o início da ocupação no século XVI, até o final dos anos 1950 no século XX, a 
exportação do açúcar constituiu-se na principal atividade econômica de estruturação da economia 
urbana recifense. Em torno desta atividade, organizou-se uma complexa estrutura que incluía, 


praticamente, todos os setores e ramos econômicos. 


Até o início do século XX o número de habitantes no bairro de São José era significativo, o 
que proporcionava a existência de um número elevado de atividades voltadas para o consumo 
imediato da população, especialmente nos ramos do comércio varejista e atacadista, da pequena 
produção mercantil e dos serviços pessoais. Os tipos de ocupação do bairro abrangiam as áreas 
residencial, comercial e prestação de serviços. 

Atualmente o bairro concentra um segmento ligado ao comércio, intermediação financeira, 
administração pública e atividades relacionadas à cultura e a história da cidade. A intermediação 
financeira se faz presente através de algumas agências bancárias instaladas. Ocorre também a 
presença de órgãos institucionais da administração pública (Instituto Nacional de Meteorologia, por 
exemplo). São mais intensas as atividades ligadas aos transportes, com o movimento de 
passageiros, em ônibus e metrô. 

Entretanto, deve-se salientar que a facilidade do sistema de transporte nesta área favoreceu 
bastante os deslocamentos das populações mais carentes ao centro. Pois no bairro de São José 
existem inúmeros pontos e terminais de ônibus que vem e vão para várias localidades, integradas 
pelo Sistema SEI. Um deles é o atual terminal de passageiros do Cais de Santa Rita, com seu 


terminal de ônibus revitalizado. 


4.2.1 Descentralização econômica 


A descentralização econômica realizou-se através do deslocamento da indústria para os 
municípios periféricos da Região Metropolitana do Recife. A população também passou a se 
deslocar, indo para bairros como: Boa Viagem, Espinheiro, Pamamirim e Casa Forte. Várias funções 
que eram tradicionais do bairro de São José foram transferidas para esses bairros. Isso ocasionou 
um forte impacto negativo, principalmente com a construção de vários shoppings centers, diminuindo 
a procura nos centros por parte da população. 

A descentralização econômica do centro foi facilitada pelo novo desenho urbano da cidade, 
com a construção de avenidas que integrasse outros bairros sem a necessidade de passar pelo 
centro, como por exemplo, a Avenida Agamenon Magalhães. Essas grandes obras, que geram 
enormes gastos públicos, são realizadas com o objetivo maior de facilitar o escoamento dos 


transportes individuais. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


No decorrer dessa pesquisa se observa que hoje, o velho bairro de São José 
encontra-se desfigurado, com alguns imóveis em ruínas ou abandonados, problemas sociais, de 
higiene urbana e de trânsito. Embora haja uma certa desconfiguração, muitas pessoas frequentam o 
bairro por causa da grande diversidade de produtos populares e os preços baixos, destacando-se a 
compra para revenda que atrai muita gente que compra no varejo. No final de ano, as ruas ficam 
lotadas, com ônibus vindo do interior para fazer compras pelas suas ruas estreitas e sujeitas a 
frequentes assaltos. 

Trabalhar as áreas dos sítios históricos tendo como conceito norteador o renovar 


preservando, conjugando critérios de racionalidade econômica, coerência urbanística e interesse 


social, próprios de uma política global. Estes critérios valorizam a complementaridade que existe 
entre os edifícios antigos e novas construções, partes que são da permanente produção da cidade. 

Para chegar ao crescimento urbano, houve uma perda histórica muito grande. Em várias 
áreas do centro foi vendida a idéia de que para atingir o progresso, teria que ser necessário à 
destruição do velho, do antigo e a sua substituição pelo novo, pelo moderno. Isso só leva ao 
empobrecimento da memória de uma cidade que possui um passado importante. 

O Recife possui um enorme acervo histórico, é uma cidade histórica, e, o bairro de São José, 
é muito importante e muito contribui nesse ramo. Apesar das perdas irreparáveis, o bairro ainda tem 
muito para mostrar, principalmente na área do turismo histórico-cultural. As diversas igrejas, o 
casario, o forte, o museu, ruas seculares, o mercado de São José. Portanto, o bairro como é um 
patrimônio da cidade do Recife e dos pernambucanos merece ser restaurado, vitalizado e 
preservado. 

Só a partir de um programa de planejamento e gestão urbana adequada à situação local, 
possibilitando criar condições atrativas à iniciativa privada e à população são questões fundamentais 
para que estas participem da política de preservação, ajustando suas atuações aos requisitos do 
mercado imobiliário, da industria do turismo, dos modemos centros de comércio e serviços e, 
sobretudo, da moradia. É necessário aproveitar os espaços ociosos do bairro. Fazer com que estes 


fiquem mais visíveis e que possam ser vivenciados por todos. 
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